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RESUMO 

 

O presente trabalho visa avaliar a viabilidade econômica da implantação de sistemas de 

aproveitamento de água da chuva em edificações do programa Minha Casa Minha Vida, em 

uma tentativa de tornar mais atrativa esta tecnologia que tem, em sua concepção, foco na 

sustentabilidade e preservação da água, como recurso natural. O levantamento de dados 

pluviométricos para a cidade de Porto Alegre possibilitou o entendimento da disponibilidade 

de água da chuva para captação nos telhados das edificações, colocando-a como alternativa 

para o suprimento parcial das demandas de edificações residenciais. Por meio de pesquisas 

sobre o funcionamento, características e limitações dos componentes destes sistemas foi 

possível determinar os principais custos de implantação deste tipo de sistema e entender a 

economia gerada por eles, o que permite a definição de um fluxo de caixa para este tipo de 

projeto. Para melhor compreensão dos assuntos abordados no trabalho, foram analisados dois 

casos práticos, localizados na cidade de Porto Alegre. O primeiro projeto foi dimensionado 

para uma torre de 20 apartamentos, enquanto o segundo caso estudado se refere a uma 

residência unifamiliar. Visando a determinação da viabilidade econômica dos projetos, serão 

avaliados os indicadores de período de retorno do investimento inicial (payback) e o valor 

presente líquido. 

 

Palavras chave: Água da chuva, dimensionamento, viabilidade econômica, estudo de caso, 

sustentabilidade. 
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Proposta de Sistema de Aproveitamento de Água da Chuva para Habitação Popular: Avaliação 

Econômica de Projeto 

1. INTRODUÇÃO 

 

Ao longo da história do desenvolvimento das civilizações como conhecemos, a 

presença da água e sua relação com o homem sempre desempenhou papel fundamental, não 

apenas para o suprimento da demanda de consumo direto da população, mas também para a 

realização de atividades de grande importância, como irrigação e transporte.  

As principais civilizações antigas tiveram seu crescimento muito impulsionado pela 

sua proximidade com grandes corpos d’água, inclusive com uma organização social e política 

voltada para o controle das águas e da agricultura (WITTFOGEL, 1957). São exemplos as 

civilizações da Mesopotâmia (localizada entre os rios Tigres e Eufrates), Egito (nos arredores 

do rio Nilo) e da China (rio Huang He ou rio Amarelo). 

Ainda reforçam a importância da água para a sobrevivência e crescimento das 

sociedades, as obras hidráulicas desenvolvidas por eles. Canais, aquedutos (figura 1) e 

grandes obras de irrigação permitiram a ocupação humana em locais que, naturalmente, não 

seriam propícios para o cultivo de alimentos. 

 

 

Figura 1 - Aqueduto de Segóvia 

 

 Um exemplo muito atual desta condição, é a obra de transposição do rio São 

Francisco, no sertão do Nordeste brasileiro (figura 2). O vale deste rio é conhecido 

nacionalmente por ser uma região muito fértil, onde são produzidas diversas frutas tropicais, 

inclusive para exportação. 
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Figura 2 - Transposição do rio São Francisco 

 

 Entretanto, a água, apesar de cobrir cerca de 71% da superfície do Planeta Terra, é um 

recurso escasso. A água salgada de mares e oceanos requer processos, muitas vezes, caros e 

de alta tecnologia para se tornar potável. Por isso, a maior parcela da água existente na Terra 

é considerada inapta para consumo. Apenas 2,5% deste total, é de água doce, sendo que nem 

toda esta água é de fácil acesso; 1,725% está em estado sólido nas geleiras; e 0,75% se 

encontra em lençóis subterrâneos. Assim, apenas 0,025% da água existente no planeta é 

acessível e propícia para o consumo humano (ANA, 2018). 

 Outra questão relevante é a distribuição desta água, ao longo da superfície do planeta. 

Segundo a Agência Nacional de Águas, 80% da água doce do Brasil se encontra no norte do 

país; entretanto, a maior parte da população, segundo o IBGE, vive nas regiões Sudeste 

(83.976.000 habitantes) e Nordeste (55.475.000 habitantes), sendo esta última conhecida por 

seus longos períodos de secas. Estes dados apontam o desequilíbrio na disponibilidade e 

acesso à água doce. 

 O Sertão Nordestino do Brasil é um forte exemplo da escassez de recursos hídricos e 

da necessidade de preservação destes. O Atlas Brasileiro de Desastres Ambientais (UFSC, 

2013), aponta que 48% das ocorrências de desastres no país estão relacionadas à falta de água, 

sendo que na região Nordeste, este problema tem uma intensidade muito maior, contemplando 

56,68% dos registros feitos. Este tipo de desastre causa impactos que atingem, tanto a esfera 

social (desabrigados e desalojados), até a esfera da saúde, podendo a desidratação levar, 

inclusive, ao óbito dos afetados. Os danos causados por secas e estiagens na região Nordeste 

estão quantificados na figura 3: 
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Figura 3 - Danos Causados por Secas e Estiagens no Nordeste  

Fonte: Atlas Brasileiro de Desastres Ambientais (2013) 

  

 Neste cenário, a partir da segunda metade do século XX, com a explosão demográfica 

e de consumo, passou-se a ter maior ciência e preocupação com os danos causados pelo 

homem à natureza e suas consequências (MOURA, 1998). Dentro da construção civil, e no 

intuito de incentivar a busca por boas práticas voltadas para a sustentabilidade, já existem 

certificações especiais para edifícios que, em sua concepção, construção e operação, 

apresentem características de preservação dos recursos naturais e gestão eficiente dos resíduos 

gerados pelo mesmo. Dentre estas classificações, se destacam a certificação LEED 

(Leadership in Energy and Environmental Design), a certificação Aqcua-HQE e o Selo Casa 

Azul CAIXA. 

 A certificação LEED é gerida e concedida pela organização não governamental Green 

Building Council e aponta como principais benefícios, para as edificações aprovadas, a 

diminuição dos custos operacionais, a valorização do imóvel, o aumento na velocidade de 

ocupação e aumento da satisfação e bem estar dos usuários (GBCBRASIL, 2019). Já existem, 

no Brasil, diversos edifícios com esta certificação. Entre eles está o Eurobusiness (figura 4), 

localizado em Curitiba/PR. Algumas soluções ecologicamente corretas adotadas na 

construção deste prédio são: a utilização do calor residual gerado pelos equipamentos de ar 

condicionado, durante o esfriamento de determinada unidade, para aquecimento de água ou 

de demais módulos do edifício; o uso de telhados verdes na edificação; e o tratamento natural 

de 100% do esgoto gerado pelo edifício. 
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Figura 4 - Edifício Eurobusiness 

Fonte: Gazeta do Povo, 2019 

 

 Entretanto, há uma grande barreira para a utilização de tecnologias sustentáveis na 

construção civil. Vieira e Weber (2000) apontam que a discussão da sustentabilidade tem 

caráter essencialmente normativo e que, muitas vezes, não são levadas em conta as condições 

de viabilidade de aplicação do fruto destes estudos. Neste contexto, uma alternativa muito 

estudada é a utilização da água proveniente das chuvas, para usos de fins não potáveis. Esta 

água, captada pelos telhados das edificações, pode ser uma boa solução para amortização da 

demanda de abastecimento pela rede pública e da carga de esgotos a ser tratada pelas 

municipalidades.  

 Este trabalho traz uma avaliação prática da viabilidade econômica da aplicação de um 

sistema de coleta e aproveitamento de água da chuva, em habitações participantes do 

programa Minha Casa Minha Vida, que, atualmente, é o segmento com maior volume de 

unidades lançadas na construção civil. O capítulo dois, traz, de maneira mais detalhada, os 

objetivos gerais da pesquisa. Em seguida são abordados os serviços de distribuição de água 

tratada e coleta e tratamento de esgotos prestados pelo DMAE, na cidade de Porto Alegre, 

bem como o método de cálculo da conta cobrada dos consumidores. Já no capítulo quatro, 

são tratados temas mais específicos, relacionados aos sistemas de aproveitamento de água da 

chuva. São descritos os principais componentes e seu funcionamento. Ainda nesta fase da 

pesquisa, apresenta-se o método normativo brasileiro para cálculo da capacidade de captação 

de água em telhados. O capítulo cinco trata sobre a relação entre qualidade da água e seus 

possíveis usos, definindo limites para o aproveitamento da água da chuva. 

 A partir do capítulo seis, o trabalho começa a assumir características mais práticas. É 

definido, por meio da revisão das normas brasileiras referentes ao tema, o método de 
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dimensionamento de sistemas para aproveitamento de água da chuva em edificações 

residenciais. A sequência do texto define como deve ser feito o levantamento dos custos 

envolvidos na implantação deste tipo de solução. Os capítulos 8 e 9 abordam o potencial de 

redução da conta consumo (tratada no capítulo 3), proporcionado pelo uso de água da chuva 

e estabelecem quais indicadores econômicos devem ser observados, e, também, os critérios 

utilizados na avaliação econômica de projetos.  

Após a revisão bibliográfica, são definidos os estudos de caso, para os quais serão 

dimensionados e orçados sistemas de aproveitamento de água da chuva. Neste momento, são 

definidas todas as variáveis que influenciam a conta consumo e a capacidade de captação de 

água da chuva. Após a especificação dos projetos, são feitos os orçamentos e é feita a 

verificação da viabilidade econômica dos sistemas propostos. Finalmente, no capítulo 11 é 

feita a análise dos resultados obtidos e são expostas as considerações finais do trabalho. 

 

2. DIRETRIZES DA PESQUISA 

 

2.1.OBJETIVOS 

 

Este trabalho tem como objetivo principal apresentar um método prático para 

verificação da viabilidade econômica de um projeto de aproveitamento de água da chuva, 

frente à redução do consumo (e despesa) mensal com água e esgoto, em edificações do 

programa Minha Casa Minha Vida. 

Em segundo plano, a pesquisa visa trazer uma comparação do custo destes sistemas, 

quando aplicados em condomínios verticais (prédios de apartamentos) e condomínios 

horizontais (casas). 

 

2.2.METODOLOGIA 

 

Este trabalho será desenvolvido através de uma análise comparativa entre os custos de 

instalação, e a economia gerada pelos mesmos, em termos de redução da conta de consumo 

de água e esgotos. Mas antes, uma revisão bibliográfica sobre a cobrança de água, praticada 

em Porto Alegre, bem como sobre o funcionamento e dimensionamento de sistemas de 

aproveitamento de água da chuva e métodos de avaliação econômica de projetos se faz 

necessária. 
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A figura 5, representa, esquematicamente o método de pesquisa utilizado neste 

trabalho: 

 

Figura 5 - Desenvolvimento da pesquisa 

Fonte: Autor 

 

3. DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA TRATADA 

 

3.1.CONTA CONSUMO 

 

 Para que se possa fazer a avaliação do impacto financeiro trazido pela captação e reuso 

de águas pluviais, é necessário entender o funcionamento básico dos serviços de captação, 

tratamento e distribuição de água, coleta e tratamento de esgotos, bem como o método de 

cálculo da cobrança destes serviços. Neste trabalho, será adotado o método de cobrança do 

município de Porto Alegre - RS. 

 A água da cidade é captada, pelo DMAE, diretamente do Lago Guaíba. Segundo a 

Prefeitura Municipal de Porto Alegre (PMPA), antes de ser bombeada para as estações de 

tratamento (ETA), a água captada passa por um processo de pré tratamento, que consiste na 

adição de agentes oxidantes e carvão ativado. Em seguida, a água é bombeada por uma das 6 

EBAB espalhadas pela cidade até suas respectivas ETA onde é feito o tratamento completo 

da água através dos processos de floculação, decantação, filtração cloração, alcalinização e 
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fluoretação. Após todas as etapas deste tratamento, a água fica armazenada em reservatórios 

e em seguida é bombeada pela rede de distribuição até os ramais de entrada das edificações. 

Ao todo, nos 81 bairros da capital gaúcha, existem 104 reservatórios, com uma capacidade de 

armazenamento de mais de 200 milhões de litros, e uma rede de distribuição com extensão de 

aproximadamente 4.143km (DMAE, 2018). A figura 6 ilustra todo este processo, desde a 

captação, até a distribuição: 

 

 

Figura 6 - Esquema hidráulico de distribuição do Sistema Moinhos de Vento 

Fonte: PMPA, 2015 

 

 O serviço de coleta e tratamento de esgoto no município também é executado pelo 

DMAE, em parceria com o SMSA. Segundo o Plano Municipal de Saneamento Básico, o 

serviço de recolhimento, tratamento e descarte de esgotos divide a cidade em 10 subsistemas 

(PMPA, 2015), que tem suas delimitações regidas pelas bacias hidrográficas localizadas em 

Porto Alegre, que são apresentados na figura 7. 
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Figura 7 – Sistema de Esgotamento Sanitário de Porto Alegre 

Fonte: PMPA, 2015 

 

Juntos, todos estes subsistemas tiveram um resultado de 58,7 milhões de m³ de esgoto 

tratado em 2017 (DMAE, 2018). Visto que o esgoto sanitário pode ser classificado como 

pluvial e cloacal, a coleta deste resíduo também pode ser feita de maneira mista (ambos os 

tipos pela mesma rede) ou com separação absoluta. Segundo o DMAE, o recolhimento do 

esgoto se dá por meio das EBEs, que são 29, ao todo, e atendem cerca de 90,23% da população 

porto alegrense, sendo 69,51% dos habitantes atendidos com redes coletoras totalmente 

separadas para esgoto pluvial e cloacal e 20,72% com coleta mista de esgotos.  

 Após a captação, o volume de esgoto cloacal e misto é conduzido até uma das 10 

ETEs, onde é feito um tratamento através de um ou mais dos seguintes processos: 

● Lodos Ativados; 

● Biodigestor de Fluxo Ascendente; 

● Lagoas de Estabilização. 

Para a obtenção dos valores de cobrança dos serviços de água e esgoto no município 

de Porto Alegre, o DMAE faz a distinção do consumo em três faixas distintas:  
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● Faixa 1 - Para consumos mensais de até 20m³, o cálculo da conta consumo é 

feito através da equação 1: 

 

𝑃𝐵 ×
𝐶

𝐸
× 𝐸  (1) 

 

● Faixa 2 - Para consumos mensais entre 21m³ e 1000m³, a equação que rege o 

cálculo da conta de água é: 

 

[𝑃𝐵 × 0,2711 × (
𝐶

𝐸
)1,43577] × 𝐸  (2)  

 

● Faixa 3 - A conta de água para consumos mensais acima de 1000m³ é calculada 

por: 

 

𝑃𝐵 × (
𝐶

𝐸
) × 5,5 × 𝐸  (3) 

 

 Onde, “PB” é o preço básico do m³ de água distribuído (R$/m³). Este preço é definido 

na pela Prefeitura Municipal de Porto Alegre e, em 2018, é de R$3,53/m³ (três reais e 

cinquenta e três centavos), para os serviços de distribuição de água e remoção de esgotos 

sanitários, em economias que têm seu consumo classificado como residencial. 

 As variáveis “C” e “E” representam, respectivamente, o consumo mensal de água 

registrado no ramal de entrada (m³) e o número de economias atendidas pelo ramal. 

 A conta consumo do DMAE ainda considera a cobrança relativa ao serviço de retirada 

e tratamento de esgotos. Segundo o artigo 39, da Lei Complementar 170/87, a taxa de retirada 

de esgoto sanitário tem seu valor calculado também a partir do consumo de água medido no 

ramal de entrada, sendo dada pela equação 4: 

 

𝑃𝐵 × 𝐶 × 0,8  (4) 

 

  

3.2.MEDIÇÃO INDIVIDUALIZADA 
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 Nos últimos anos, tem sido estudada a viabilidade e benefícios da medição de água 

individualizada em condomínios. Até o momento, o padrão é de se tomar uma medição única 

para todo o condomínio e, em seguida, fazer o rateio do consumo igualmente entre todas as 

unidades condominiais. Entretanto, este método acaba causando disparidades entre o 

consumo real de cada unidade e o valor pago efetivamente na conta de água (TABORDA, 

2018). A tabela 1, mostra a comparação entre o consumo medido individualmente, em cada 

unidade, e o consumo geral dividido pelo número de apartamentos, em uma edificação 

residencial de Porto Alegre: 

 

 

Tabela 1 - Consumo de água em situações com e sem medição individualizada 

Fonte: Taborda (2018) 

 

 Onde, CV é o consumo virtual (total medido na edificação, dividido pelo número de 

unidades) e CR é o consumo real (medido em cada apartamento). O percentual mostrado na 

tabela é a variação entre o resultado dos dois tipos de medição de água. 

Ao examinar a classificação de consumo do DMAE, também é possível entender que, 

fazendo uma única medição geral de consumo de água para o condomínio, um apartamento 

que consuma menos de 20m³, por mês (limite da faixa 1), ainda terá sua tarifa calculada pelo 
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método da faixa 2, ou até da faixa 3 (para casos de condomínios muito grandes), o que, na 

prática, gera valores mais elevados para a conta consumo de água e esgoto. 

Além disso, perde-se a percepção de consumo por parte de cada usuário, pois mês a 

mês, o mesmo recebe apenas um valor médio de volume de água e não seu consumo real. 

Segundo Taborda (2018), há indícios de que a individualização da medição de água 

gera um efeito de conscientização do consumo por parte dos usuários. A partir da análise de 

consumo de uma edificação residencial de 20 apartamentos, o autor identificou uma redução 

média de consumo na faixa de 19%. 

Em julho de 2016, o Governo Federal sancionou a Lei de nº 13.312, que diz o seguinte: 

“Art. 1º Esta Lei torna obrigatória a medição individualizada do consumo hídrico nas novas 

edificações condominiais.” 

 Ainda no texto base da lei, o artigo 3 define que esta obrigação entra em vigor 5 anos 

após sua publicação oficial, ou seja, deverá ser aplicada a todos os empreendimentos 

condominiais entregues a partir de 2021.  

Considerando que, em um condomínio, cada unidade habitacional terá sua medição 

de água individualizada, os registros de consumo, em muitos casos, apontarão valores abaixo 

dos 20m³/mês, que limitam a faixa 1 de cobrança do DMAE. Sendo assim, neste trabalho, 

cada cenário de consumo deverá ser avaliado quanto à classificação de cobrança. Estima-se 

que, na maioria das residências, o consumo poderá ser enquadrado na faixa 1, podendo, por 

vezes, ser classificado como faixa 2. A faixa 3 de consumo fica restrita a indústrias e grandes 

empreendimentos comerciais, como shopping centers. 

Com relação ao cálculo da conta consumo referente aos serviços de distribuição de 

água e retirada de esgotos, o fato de os edifícios mais novos contarem com a medição 

individualizada de água nos permite assumir que o valor de “E” (número de economias 

atendidas pelo ramal), para todos os casos, corresponde a 1 (uma) economia. 

 

4. SISTEMAS DE APROVEITAMENTO DE ÁGUA DA CHUVA 

 

O próximo passo para validar o uso de águas pluviais é verificar a capacidade, método, 

sistemas e custos da captação. No Brasil, o aproveitamento de água da chuva é regulado pela 

NBR-15.527:2007, que estabelece as diretrizes e limitações para os sistemas de reuso e ainda 

estabelece os padrões de qualidade para a utilização da água. 
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Esta mesma norma define os sistemas de coleta de água como um conjunto de dois 

subsistemas: Calhas/Condutores e Reservatórios: 

 

 

4.1.CALHAS E CONDUTORES 

 

O conjunto de calhas e condutores cumpre a função de receber a água que escoa da 

superfície de captação e conduzi-la até o reservatório. Neste subsistema devem ser instaladas 

telas e grelhas de proteção, onde ficam retidos os detritos maiores. Existem discussões sobre 

o melhor posicionamento desta retenção de resíduos sólidos, pois, segundo Ruskin (2001) a 

colocação da tela na posição horizontal pode acarretar o acúmulo de sujeira sobre a calha, o 

que pode causar o entupimento das mesmas e afeta a eficiência do sistema de coleta de água. 

Ainda segundo o autor, a instalação das telas de proteção com uma inclinação próxima à do 

telhado facilita para que folhas e resíduos sejam arrastados para fora do sistema de captação. 

O Texas Manual on Rainwater Harvesting (1997) ainda propõe outras formas de fazer 

esta primeira retenção de folhas e detritos nas calhas de captação, como a adoção de um filtro 

de PVC ou aço inoxidável, em forma de funil, na entrada do tubo de queda do sistema de 

calhas. O mesmo manual propõe, também, filtros cilíndricos, esféricos ou de nylon, porém a 

escolha do sistema de retirada de detritos deve levar em conta, principalmente, a facilidade 

de manutenção. 

 

4.2.ESCOAMENTO INICIAL 

 

Ainda no sistema de calhas, a NBR (2007) sugere a instalação de um sistema 

automático de descarte do escoamento inicial das chuvas. Isto se deve ao fato de os primeiros 

milímetros de chuva carregarem contaminantes atmosféricos (“chuva ácida”) e das impurezas 

que são “lavadas” das superfícies de captação (contendo folhas, areias, poeira, penas de 

pássaros, entre outros). A figura 8 mostra a diferença entre a água coletada em diferentes 

momentos da precipitação, sendo a água das garrafas de tonalidades mais escuras captada no 

início do escoamento da chuva e a água mais clara ou translúcida, captada após a ocorrência 

do escoamento inicial. 
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Figura 8 - Águas coletadas no primeiro escoamento das chuvas 

Fonte: Tomaz (2009) 

 

Existem diferentes modelos de equipamentos para o descarte dessas águas, podendo a 

mesma ser armazenada em reservatórios, para posterior descarte na rede de esgotos e/ou 

tratamento, ou ainda pode ser feita a remoção diretamente através de uma torneira (dado que 

seja garantida a não contaminação do lençol freático). Para edificações menores (casas e 

pequenos edifícios) podem ser utilizados sistemas sem reservatórios, porém, para edifícios de 

maior porte, devido à grande área de captação, tem-se um grande volume de água para 

descarte. Logo, torna-se inviável a não adoção de um reservatório para este fim. Dacach 

(1983) propõe um parâmetro simplificado para o dimensionamento deste tipo de 

reservatórios, onde segundo o autor, deve ser considerada uma proporção que varia entre 0,8 

e 1,5 litros de armazenamento, para cada metro quadrado da área de captação. A variação 

deste parâmetro tem como base o ambiente em que o sistema de reaproveitamento está 

inserido. Por exemplo, casas mais próximas de fábricas, pedreiras ou estradas de terra devem 

praticar uma taxa de descarte maior do que em ambientes de menor contaminação. A figura 9 

apresenta um modelo simplificado para descarte do escoamento superficial: 
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Figura 9 - Dispositivo de descarte do primeiro escoamento 

Fonte: Cadernos de Conservação da Água em Edificações (UNB, 2018) 

 

 A norma brasileira recomenda que os dispositivos de descarte sejam dimensionados 

pelo projetista, porém, a mesma não indica parâmetros para o dimensionamento. O conceito 

de descarte deste escoamento é conhecido como first flush, e tem sua origem na literatura 

sobre o manejo de águas pluviais e de esgoto. Diferentes autores já propuseram métodos de 

cálculo para este tipo de dispositivo, porém, a maioria destes tem por base um ambiente mais 

rural, com alta arborização e um grau de contaminação muito menor do que o encontrado em 

locais de grande densidade urbana (TEIXEIRA, 2016). 

 Devido à não definição exata de qual proporção do escoamento inicial deve ser 

descartado, não existe um critério único para dimensionar os dispositivos de descarte. Logo a 

ABNT NBR 15.527:2007 não impõe requisitos mínimos para o descarte, apenas faz uma 

recomendação de que, na falta de dimensionamento adequado, sejam evadidos do reservatório 
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os primeiros 2mm de cada precipitação. Dentre os métodos já existentes, vários parâmetros 

já foram adotados, como: mm de chuva (DOYLE, 2008), tempo de precipitação (PACEY; 

CULLIS, 1996) e turbidez da água (THOMAS; MARTINSON, 2007). 

 

4.3.RESERVATÓRIOS 

 

 Além do sistema de calhas e condutores, a norma brasileira ainda define os 

reservatórios como parte do sistema de aproveitamento de água da chuva. Dentro do projeto 

de um reservatório, devem ser considerados todos os elementos necessários para seu 

funcionamento adequado e manutenção da qualidade da água coletada, como o extravasor, 

cobertura, dispositivo de ventilação, dispositivo de esgotamento e métodos de inspeção e 

manutenção. Ainda segundo a ABNT NBR 15.527:2007, deve-se tomar o cuidado de proteger 

a água armazenada da incidência direta de luz solar, calor e do possível acesso de animais 

pelo sistema de esgotamento ou ventilação. 

 Antes do dimensionamento do reservatório, devem ser observadas, no projeto, 

questões técnicas do sistema de aproveitamento de água da chuva, sendo elas: 

 

● Posicionamento Vertical; 

● Posicionamento Horizontal; 

● Material. 

 

 Visto que os reservatórios e sistemas de distribuição compõe grande parcela dos custos 

do sistema, justifica-se a importância da precisão e cuidado no momento da elaboração deste 

item do projeto de captação e uso de águas pluviais (MANO, 2004).  

 Outro fator que tem grande influência na definição dos custos de implantação, 

operação e manutenção do sistema de aproveitamento é a necessidade ou não do uso de 

bombeamento para distribuição da água coletada até os pontos de consumo, porém a adoção 

de um reservatório elevado do solo pode eliminar essa necessidade, pois a água pode ser 

transportada por gravidade, sempre que a altura do reservatório seja tal que forneça pressão 

suficiente para o correto funcionamento dos equipamentos por ele abastecidos. Do ponto de 

vista de extensão e custo das tubulações de coleta, o posicionamento do tanque em uma cota 

próxima à cobertura usada para captação não tem impacto significativo e nem oferece grandes 

empecilhos para o funcionamento do sistema. A grande desvantagem, em termos de custos, 
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que este tipo de reservatório apresenta, é a necessidade de uma estrutura de sustentação 

(MANO, 2004). Este item deve ser avaliado em cada projeto separadamente, pois pode ser 

possível aproveitar parte da estrutura da edificação já existente para apoiar a caixa d’água, 

reduzindo, assim este acréscimo de custo no sistema. 

 

 

Figura 10 - Exemplo de reservatório elevado  

Fonte: Acqualimp (2019) 

 

 Já, a adoção de reservatórios no nível do solo requer bombas para abastecimento dos 

pontos de consumo, porém, tem sua construção mais simplificada, não sendo necessário 

nenhum equipamento. A maior dificuldade para o uso deste tipo de reservatório em áreas de 

alto grau de urbanização é a disponibilidade de espaço no terreno, que, na maioria das vezes, 

é escasso. 

 

 

Figura 11 - Reservatório no nível do solo 
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Fonte: PH7 Filtração (2019) 

 

Outra opção é o posicionamento vertical do armazenamento de água abaixo do nível 

do solo. Warwick (1999) classifica este tipo de reservatório como cisterna. Segundo o autor, 

uma das principais vantagens deste sistema é a possibilidade de ocupação de grande parte do 

solo acima do reservatório. O uso de cisternas ainda possibilita a adoção de paredes mais finas 

para o reservatório, pois o próprio solo cumpre função estrutural. Além disso, o reservatório 

enterrado também necessita menos manutenção, devido ao fato de sofrer pouca ou nenhuma 

interferência de agentes externos. 

 

 

Figura 12 - Reservatório enterrado 

Fonte: Acqualimp (2019) 

 

4.4.CAPACIDADE DE CAPTAÇÃO 

  

Para o dimensionamento de sistemas de captação, é necessário entender a capacidade 

de coleta para cada edificação. Segundo a ABNT, o volume aproveitável (em litros) depende 

de quatro fatores e é calculado a partir da equação 5: 

 

𝑉 = 𝑃 × 𝐴 × 𝐶 × 𝜂  (5) 

 Onde: 
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● P = Precipitação média anual (mm); 

● A = Área de coleta (m²); 

● C = Coeficiente de escoamento superficial; 

● 𝜂 = Eficiência do sistema de captação. 

 

A água da chuva é definida pela ABNT NBR 15.527:2007 como: “a água resultante 

de precipitações atmosféricas coletadas em coberturas e telhados, onde não haja circulação de 

pessoas, veículos ou animais”. Partindo desta definição, a área de captação para água da chuva 

fica restringida aos telhados das edificações residenciais. 

 A capacidade de captação da cobertura utilizada depende do fator de escoamento 

superficial, ou, coeficiente de runoff. Este fator representa a parcela da precipitação que é 

convertida em escoamento e pode ser captado pelos telhados e calhas (ABNT, 2007). Mesmo 

desconsiderando a necessidade de descarte do first flush, não é possível coletar toda a água 

de uma precipitação, devido à existência dos processos de evapotranspiração. 

Para a avaliação das superfícies de captação de chuvas, o coeficiente de runoff varia 

conforme o material utilizado na cobertura. Tomaz (2007) apresenta uma tabela com os 

valores deste parâmetro, para os principais materiais utilizados na execução de telhados: 

 

 

Tabela 2 - Coeficiente de Runoff para materiais de telhados 

Fonte: Tomaz (2007) 

 

Para a sequência deste trabalho, os cálculos de capacidade de captação serão feitos 

com base na situação mais desfavorável. Para tanto, será adotado um coeficiente de runoff de 

0,8. 

A eficiência do sistema de captação representa a razão entre o volume captado pela 

cobertura e o volume armazenado no sistema. Este parâmetro leva em conta os dispositivos 

de descarte de sólidos e desvio do escoamento inicial (ABNT, 2007). UFSC (2010) realizou 

um projeto de casa eficiente, no qual foi aplicado um sistema de reuso de águas pluviais. Nesta 
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casa foram avaliados sistemas de descarte de sólidos segundo o modelo Filtro Coletor 3P e 

modelo VF-1, mostrados nas figuras 13 e 14 

     

Figura 13 - Filtro Coletor 3P                                               Figura 14 - Filtro VF-1 

      Fonte: Technik (2017)                                                 Fonte: Acquasave (2019) 

 

 Os dois sistemas foram ensaiados e apresentaram resultados de eficiência na faixa de 

85 a 95% Porém ainda é necessário considerar uma perda de eficiência do sistema como um 

todo devido aos dispositivos de descarte do first flush, a exemplo do projeto de 

aproveitamento de água pluvial realizado no Aeroporto Internacional de São Paulo/Guarulhos 

(MORUZZI et. al., 2016). No presente trabalho, a eficiência total do sistema será fixada em 

80%. 

 

5. CONSUMO DE ÁGUA EM EDIFICAÇÕES RESIDENCIAIS 

  

 A utilização de água dentro de uma residência é classificada conforme sua finalidade; 

assim, os consumos podem ser classificados como para fins potáveis ou para fins não potáveis. 

A classificação para usos identificados como potáveis consiste no consumo que requer 

maior controle da qualidade da água, pois nestes; existem maiores chances de contaminação 

por agentes patogênicos e minerais presentes na água, o que implica na necessidade de um 

cuidado maior com o tratamento e a distribuição da água. Dentre os usos classificados como 

potáveis se destacam: consumo direto (ingestão), preparo de alimentos e higiene pessoal. 

A água não potável é definida pelo seu não atendimento à Portaria nº 518, do 

Ministério da Saúde (2005). Este documento define 3 áreas de análise para verificação da 

qualidade da água de consumo humano. São eles: 
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● Padrão microbiológico - Trata da presença de organismos vivos e 

potencialmente causadores de doenças. A principal forma de avaliação da água 

neste quesito é a verificação da presença de coliformes. A análise para 

Escherichia coli é feita a partir da observação da mudança de coloração do 

conjunto água + substrato cromogênico (que são nutrientes hidrolisados por 

enzimas específicas deste patógeno), após um período de 24 horas de 

incubação (FUNASA, 2013). Os limites definidos pelo Ministério da Saúde 

estão identificados na tabela 3: 

 

 

Tabela 3 - Padrão microbiológico de consumo de água  

Fonte: Ministério da Saúde (2005) 

 

● Padrão de Turbidez - Avalia a quantidade de partículas em suspensão na água. 

Estas partículas causam a perda de transparência do líquido e sua análise é 

complementar à verificação do padrão microbiológico (MINISTÉRIO DA 

SAÚDE, 2005). Os padrões adotados para as águas, após o processo de 

filtração, estão identificados na tabela 4: 
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Tabela 4 - Padrão de turbidez para consumo de água 

Fonte: Ministério da Saúde (2005) 

 

● Padrão de Consumo - Este padrão define os limites dos principais parâmetros 

que levam à aceitação ou recusa da água para o consumo humano. Os valores 

estabelecidos são mostrados na tabela 5: 

 

 

Tabela 5 - Padrão de consumo para a água 

Fonte: Ministério da Saúde (2005) 

 

 Apesar de ser citada como uma possível fonte de água para consumo humano pela 

OMS, a água da chuva para fins potáveis ainda não é regularizada no Brasil; logo, não existe 

base legal para o fornecimento de sistemas para este tipo de uso. Uma razão pode ser a 

dificuldade de controlar os padrões sanitários das instalações e materiais utilizados e o 
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tratamento mínimo necessário para adequação da água aos padrões de consumo. Os principais 

usos não potáveis da água, citados pela ABNT NBR 15.527:2007, são: descargas de bacias 

sanitárias, irrigação de jardins, lavagem de carros, pátios e calçadas, espelhos d’água e usos 

industriais. Mano (2004) ainda menciona a lavagem de roupas, como uma possibilidade de 

uso da água da chuva. 

 Como este trabalho tem como objetivo avaliar a viabilidade da adoção de sistemas de 

aproveitamento da água da chuva para fins não potáveis, será necessário entender melhor o 

consumo doméstico da água e como se dá a divisão entre usos potáveis e não potáveis. 

 Segundo Mano (2004), os itens que apresentam maior contribuição para o consumo 

total de água em residências e que poderiam ter sua fonte de abastecimento de água em um 

sistema de captação de água da chuva doméstico estão as descargas sanitárias, lavagem de 

roupas e torneiras de jardim. Um trabalho desenvolvido na University of Hawaii at Manoa, 

em 1980, aponta que o consumo de água diário, para uma residência com quatro pessoas, pode 

ser dividido em 4 usos principais. São eles: 

● Cozinha e lavagem de louças; 

● Lavagem de roupas; 

● Banhos; 

● Banheiros; 

 Estes quatro grupos tem seus consumos estimados, respectivamente, em 75,7 litros, 

132,48 litros, 243,06 litros e 302,8 litros. Sendo assim, as utilizações que não necessitam de 

água potável representam 57,73% do consumo total de uma residência, que poderiam ter sua 

fonte de água suprida por um sistema de captação de águas de chuva. 

 Dados mais recentes e mais aplicáveis a este estudo são apresentados no Atlas 

Ambiental de Porto Alegre (UFRGS, 1998). Na publicação, são apontadas as parcelas do 

consumo total associadas a cada uso da água, estando indicados na figura 15. A partir da 

observação dos gráficos, tem-se um valor de 50% do consumo de água destinado a fins não 

potáveis. Nota-se também que as duas atividades de maior consumo de água são a lavagem 

de carros e de calçadas, que não requerem água potável. 
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Figura 15 - Consumo de água por atividades domésticas 

Fonte: Atlas Ambiental de Porto Alegre 

 

6. DIMENSIONAMENTO DE SISTEMAS DE REUSO DE ÁGUAS PLUVIAIS 

 

6.1.RESERVATÓRIO 

 

Os reservatórios de água da chuva devem ser dimensionados para o máximo 

aproveitamento do volume precipitado e para o atendimento da demanda calculada, que pode 

variar de acordo com as premissas adotadas no desenvolvimento do projeto (usos para a água, 

perfil de consumo, número de usuários etc.). Por isso, a área de captação e as médias mensais 

de chuva são fatores de grande importância para a definição do reservatório a ser adotado 

(AMORIM; PEREIRA, 2008).  

O Brasil é um país de dimensões continentais e que apresenta, dentro de seu território 

(8.515.767,049km²), uma vasta gama de climas e paisagens. Este fato faz com que as médias 

de precipitação variem enormemente de região para região, o que também gera resultados 
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muito diferentes entre o dimensionamento de um reservatório para uma residência na região 

sul e na região nordeste, por exemplo. 

A ABNT NBR 15.527:2007 estabelece seis métodos padrão para o dimensionamento 

de reservatórios para água da chuva, são eles: 

• Método de Rippl; 

• Método da Simulação; 

• Método de Azevedo Neto; 

• Método Prático Alemão; 

• Método Prático Inglês; 

• Método Prático Australiano. 

Não cabe a este trabalho fazer uma análise comparativa detalhada entre os métodos de 

dimensionamento; entretanto, para as edificações propostas, foram calculados os volumes de 

reservatório segundo quatro destas metodologias. 

O primeiro dimensionamento foi feito com base no procedimento proposto por Rippl. 

Também conhecido como Método do Diagrama de Massas, este cálculo considera que o 

principal fator determinante do tamanho do reservatório é a demanda. Devido a isso, muitas 

vezes, há extravasamento do sistema e nem toda a água da chuva é aproveitada (AMORIM; 

PEREIRA, 2008). Devido à sua facilidade de aplicação, este método é o mais presente na 

literatura referente a este assunto. 

Os outros métodos utilizados (Método de Azevedo Neto, Método Prático Alemão e 

Método Prático Inglês) são métodos empíricos e estabelecem relações entre o volume captado 

de água da chuva para determinada área de cobertura, a demanda da edificação e, para o 

método de Azevedo Neto, a duração do período de estiagem (representado pelo número de 

meses de pouca chuva). 

O que se notou durante o processo de dimensionamento dos reservatórios é que a 

demanda calculada, em quase todos os cenários avaliados, supera o volume de água 

aproveitável nas edificações propostas. Por isso, para o dimensionamento segundo o método 

de Rippl, não foi possível obter um volume de reservatório pelo balanço entre consumo e 

demanda. Neste caso, foi adotado, como volume do reservatório, o volume captado no mês 

de maior precipitação, que, para o município de Porto Alegre, é o mês de setembro. Este 

parâmetro foi adotado para garantir aproveitamento de 100% da água da chuva nessas 

edificações.  
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Ainda é importante mencionar que o volume de chuva aproveitável utilizado neste 

método, originalmente não considera a eficiência do sistema de captação (80%); entretanto, 

neste trabalho, este fator foi incluído no cálculo, para manter coerência com o valor de volume 

aproveitável de chuva segundo a ABNT (2007). 

 

6.2.BOMBAS DE RECALQUE 

  

 A escolha da bomba de recalque para o sistema proposto é feita por meio da análise 

de catálogos de fornecedores, em comparação com a necessidade de altura para a qual é 

necessário o transporte da água. A altura manométrica é o principal parâmetro para 

dimensionamento de bombas de recalque. O cálculo deste parâmetro considera as perdas de 

carga por diferença de nível entre os dois pontos e as perdas de carga localizadas, referentes 

às diferentes peças presentes no sistema (registros, curvas etc.) e é regido pela equação 6: 

 

𝐻𝑚𝑎𝑛 =  𝐻𝑔 + ℎ𝑟 + ℎ𝑠  (6) 

 Onde: 

• 𝐻𝑚𝑎𝑛 = altura manométrica, em m; 

• 𝐻𝑔 = altura geométrica, em m; 

• ℎ𝑟 = altura de recalque, em m; 

• ℎ𝑠 = altura de sucção, em m. 

 

A taxa de perda de carga no recalque e na sucção são calculadas pela equação de Fair-

Whipple Hsiao (equação 7), conforme indicação da ABNT NBR 5.626:1998 para tubos lisos.  

 

𝐽 = 869000 ×
𝑄1,75

𝐷4,75⁄   (7) 

Onde: 

• 𝐽 = perda de carga da tubulação, em m/m; 

• 𝐷 = diâmetro da tubulação, em mm; 

• 𝑄 = vazão existente na tubulação, em L/s. 

 

As alturas de recalque e sucção (ℎ𝑟 e ℎ𝑠) são calculadas pelas equações 8 e 9, nas quais 

é considerado o comprimento equivalente da rede. Este parâmetro relaciona a perda de carga 
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em peças como: curvas, tês e registros, para um determinado comprimento de uma 

canalização retilínea de mesmo diâmetro. 

 

ℎ𝑟 = (𝐿𝑟𝑒𝑎𝑙 + 𝐿𝑒𝑞) × 𝐽𝑟  (8) 

 

ℎ𝑠 = (𝐿𝑟𝑒𝑎𝑙 + 𝐿𝑒𝑞) × 𝐽𝑠 (9) 

Onde: 

• 𝐿𝑟𝑒𝑎𝑙 = comprimento real da tubulação, em m; 

• 𝐿𝑒𝑞 = comprimento equivalente das conexões, em m. 

 

Definida a altura manométrica, é feita a análise de catálogo de fornecedores que 

relacionam a potência da bomba com a pressão injetada na rede pela bomba e a vazão obtida. 

 

6.3.CALHAS 

 

 O dimensionamento das calhas de coleta de água da chuva segue as diretrizes da 

ABNT NBR 10.844:1989, que estabelece, como principal parâmetro deste cálculo, a vazão 

de projeto, que pode ser calculada pela equação 10: 

 

𝑄 =
𝐶×𝑖×𝐴

60
  (10) 

  

 Onde: 

• 𝑄 = vazão de projeto, em L/min; 

• 𝐶 = coeficiente de runoff; 

• 𝑖 = intensidade pluviométrica, em mm/h; 

• 𝐴 = área de contribuição do telhado, em m². 

 

O coeficiente de runoff, assim como em todos os cálculos já apresentados, será fixado 

em 0,8. 

A norma brasileira indica que o valor da intensidade pluviométrica é definido com 

base na chuva de projeto. Esta tem, para cada objetivo, um período de retorno determinado e 

também uma duração específica. 



38 

 

 

Proposta de Sistema de Aproveitamento de Água da Chuva para Habitação Popular: Avaliação 

Econômica de Projeto 

A partir da determinação da duração e ocorrência da chuva de projeto, são utilizadas 

curvas IDF (Intensidade – Duração – Frequência), que determinam a relação entre estes dois 

parâmetros e a intensidade pluviométrica máxima. O INMET define, no Atlas Pluviométrico 

do Brasil – Porto Alegre (2015), estas curvas com todos os parâmetros ajustados para a capital 

gaúcha. A equação que rege a curva IDF para tempos de duração de 5 minutos até 2 horas é: 

 

𝑖 =
4247,9 𝑇0,2097

(𝑡+25,2)1,1199   (11) 

 

Onde: 

• 𝑇 = tempo de retorno da precipitação, em anos; 

• 𝑡 = duração da chuva, em minutos. 

 

Para o cálculo da área de contribuição da cobertura para a geração do escoamento nas 

calhas, deve ser considerado um incremento devido à inclinação das águas do telhado (ABNT, 

1989). Dentre os modelos de cálculo da área de contribuição apontados pelo documento da 

norma técnica, o que mais se assemelha aos cenários abordados neste trabalho está 

representado na equação 12 e tem seus parâmetros apontados na figura 16: 

 

𝐴 = (𝑎 +
ℎ

2
)  × b  (12) 

 

Figura 16 - Modelo de cálculo para área de contribuição do telhado 

Fonte: ABNT (1989) 

 

Neste estudo, serão adotadas calhas semicirculares, para as quais, a vazão de projeto 

se relaciona com as dimensões do coletor, segundo a equação (13) proposta por Strickler 

Manning (ABNT, 1989): 
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𝑄 =
1

𝑛
× 𝑆 × 𝑅ℎ

2
3⁄ × 𝐼

1
2⁄   (13) 

 

Onde: 

• 𝑛 = coeficiente de rugosidade; 

• 𝑅ℎ= raio hidráulico, em m; 

• 𝑆 = área da seção molhada, em m²; 

• 𝐼 = declividade do condutor, em m/m. 

 

O coeficiente de rugosidade é uma característica que varia de acordo com o material 

escolhido para a execução das calhas. A NBR (1989) apresenta uma tabela, na qual se 

observam os materiais mais comumente utilizados para esta finalidade. Para o projeto em 

questão, são especificadas calhas de PVC, devido ao menor custo deste material. Logo, 

conforme a tabela 6, obtém-se o valor de 𝑛 = 0,011. 

 

 

Tabela 6 - Coeficientes de rugosidade 

Fonte: Adaptado de ABNT NBR 10.844/1989 

 

6.4.CONDUTOR VERTICAL 

 

O condutor vertical é a tubulação que transporta a água coletada pela cobertura desde 

as calhas até o reservatório de água da chuva. Este subsistema foi dimensionado segundo as 

diretrizes da ABNT NBR 10.844:1989. O documento apresenta um ábaco para calhas com 

saída em aresta viva (figura 17), no qual os parâmetros de entrada são: Q (vazão de projeto, 

em L/min), L (altura de lâmina d’água na calha, em mm) e H (comprimento do condutor, em 

m). 
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Figura 17 - Ábaco para dimensionamento de condutores verticais 

Fonte: ABNT, 1989 

 

6.5.REDE DE DISTRIBUIÇÃO 

 

 A rede de distribuição cumpre a função de levar a água do reservatório superior até os 

pontos de consumo dentro das unidades residenciais. Este subsistema também deve ser 

dimensionado, pois não é possível utilizar a mesma prumada de distribuição de água potável. 

Portanto, representa um custo extra para a implantação do sistema de coleta e aproveitamento 

de água da chuva. 

A Norma Brasileira de Instalações Prediais de Água Fria (NBR 5.626:1998) apresenta 

uma rotina para o dimensionamento de tubulações da rede predial de distribuição. Neste 

procedimento, é necessário definir quais aparelhos serão abastecidos pela rede em questão. 

Em seguida são calculados os somatórios de pesos, em cada trecho da rede. Para a sequência 

deste trabalho, serão considerados, para cada unidade residencial, os aparelhos listados na 

tabela 7. 
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Tabela 7 - Vazão de projeto por aparelho 

Fonte: Adaptado de ABNT (1998) 

 

 

 Definida a demanda da rede, calcula-se a vazão estimada, por meio da equação 14: 

 

𝑄 = 0,3 × √∑ 𝑃  (14) 

 Onde: 

• ∑ 𝑃 = soma dos pesos relativos dos aparelhos alimentados. 

 

A sequência do dimensionamento é um processo iterativo, no qual é adotado um 

diâmetro para a tubulação e são verificados os parâmetros de velocidade do escoamento 

(equação 15) e pressão disponível residual (diferença entre a pressão devida à cota e as perdas 

de carga). 

 

𝑣 =
4×103×𝑄

𝜋×𝑑2   (15) 

Onde: 

• 𝑣 = velocidade, em m/s; 

• 𝑑 = diâmetro interno da tubulação, em mm. 

 

As perdas de carga são calculadas da mesma maneira que no dimensionamento das 

bombas de recalque (método dos comprimentos real e equivalente, representado pela equação 

7).  
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7. CUSTOS DO SISTEMA 

  

 Com o objetivo de avaliar a viabilidade econômica do sistema, é necessário calcular 

os custos de implantação do mesmo. Para a elaboração do orçamento foi utilizada a base de 

dados do SINAPI, que é a referência oficial para projetos do programa MCMV (Caixa, 2019). 

Nela se encontram valores e unidades de medida de diversos insumos e composições de 

serviços da construção civil. Além do SINAPI, também foi feito o levantamento de custos de 

itens específicos (como reservatórios e bombas), por meio de consultas diretas com 

fornecedores. Um dos requisitos do Superior Tribunal de Justiça (2014), para a aceitação de 

uma pesquisa de preços, é de que sejam obtidos ao menos três orçamentos diferentes, para 

cada item ou composição. A partir dos diferentes preços obtidos, adota-se, como preço do 

item, o valor médio, a mediana ou o valor mínimo (de acordo com a dispersão dos 

orçamentos). Desta maneira, os itens, para os quais não forem encontradas correspondências 

satisfatórias dentre as composições de serviços apresentadas no SINAPI, serão orçados 

diretamente com os fornecedores. 

A estimativa de custos para a implantação do sistema em habitações unifamiliares será 

feita com base nos custos dos reservatórios dimensionados e do conjunto motor-bomba. Isto 

se deve à ausência de projetos mais detalhados que permitissem o dimensionamento preciso 

dos coletores e da rede de distribuição. A mesma representatividade (em termos de fração do 

custo total) será adotada para os itens citados, sendo assim, extrapolado o custo total do 

sistema a ser implantado na casa. 

 

8. POTENCIAL DE REDUÇÃO DA CONTA CONSUMO 

  

 O retorno financeiro associado ao sistema proposto se dá devido à redução de entrada 

de água da rede pública para a edificação. Este volume que deixa de ser fornecido pelo DMAE 

deve ser convertido em moeda, por meio da equação 1, que calcula o consumo cobrado pelo 

município de Porto Alegre. Vale lembrar que a medição de água nas unidades residenciais 

também dá origem à cobrança de esgoto (equação 4). Assim, o volume total de água que deixa 

de ser consumido da rede pública deve ser majorado em 80%, antes de ser multiplicado pelo 

preço básico do fornecimento de água potável (R$3,25). 
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9. ANÁLISE ECONÔMICA 

 

 Atualmente, o principal impedimento para a utilização de água da chuva como 

substituta da água potável (ao menos em uma parcela do consumo total) é o custo dos 

sistemas. Entretanto, é necessária uma análise profunda de cada caso, para verificar o impacto 

financeiro que este projeto pode representar em cada edificação. 

Após a definição dos custos de implementação dos sistemas especificados para os 

cenários em estudo, bem como dos valores de economia gerados pelos mesmos, é possível 

estabelecer um fluxo de caixa do projeto (figura 18). Isto permite que sejam feitas análises 

econômicas que apontem o retorno real que deve ser esperado. 

 

 

Figura 18 - Fluxo de caixa do projeto da torre 

Fonte: Autor 

 

 Com o intuito de verificar a viabilidade econômica do investimento em sistemas de 

reaproveitamento de água da chuva para empreendimento do programa MCMV, serão 

utilizados dois indicadores: o valor presente líquido (VPL) e o tempo de retorno do 

investimento (Payback). 

Ambos indicadores, trabalham com o conceito de TMA (Taxa Mínima de 

Atratividade), que representa o retorno mínimo aceito por um investidor, no momento de 

aplicar recursos em determinado projeto. Esta taxa permite entender o resultado financeiro do 

investimento analisado, quando comparado a outras aplicações. Usualmente, a TMA é 

utilizada para comparar investimentos de maior risco, com aplicações mais seguras. No Brasil, 

o investimento considerado “o mais seguro do país” é o Tesouro Direto, devido à garantia de 
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pagamento dos títulos fornecida pelo governo. Por isto, suas taxas serão adotadas como base 

comparativa para o projeto proposto neste trabalho. O principal título do Tesouro Direto é o 

Tesouro Selic, que tem seu rendimento atrelado à taxa Selic, que é a taxa básica definida pelo 

Banco Central para empréstimos entre instituições financeiras. Esta taxa, em novembro de 

2019, é de 5% (BANCO CENTRAL, 2019). Portanto, este será o valor adotado como TMA 

para as análises deste trabalho.  

 

9.1.VALOR PRESENTE LÍQUIDO 

  

 O valor presente líquido de um projeto representa o somatório de todo o fluxo de caixa 

esperado, convertido a valor presente, ou seja, indica quanto valem, hoje, todos os custos e 

retornos esperados de um investimento ao longo de sua vida (MELLO, 2017). 

 O cálculo do VPL considera todas as receitas e despesas ao longo da duração do 

projeto; porém, o dinheiro não tem seu valor constante ao longo do tempo. Por isto, os 

montantes futuros são descontados de uma taxa 𝑟 à medida que se afasta do período inicial 

(ASSAF NETO, 2012). O resultado do cálculo do VPL é um valor financeiro (em Reais) e 

sua análise se baseia na interpretação de seu sinal: um valor positivo indica que o projeto traz 

lucros para o investidor; já, um valor negativo representa prejuízo. 

Neste trabalho, a taxa de desconto adotada será a TMA. Desta maneira, um valor 

positivo para o VPL indica que o investimento tem um retorno maior do que a remuneração 

do Tesouro Selic. 

 O cálculo do VPL se dá pela equação 16: 

 

𝑉𝑃𝐿 = ∑
𝐹𝑐𝑡

(1+𝑟)𝑡
𝑛
𝑡=0   (16) 

 

 Onde: 

• 𝐹𝑐𝑡 = fluxo de caixa no período 𝑡, em reais; 

• 𝑟 = taxa de desconto; 

• 𝑡 = período. 
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9.2.PAYBACK 

 

 Hirschfeld (2014) define payback como o período necessário para que os rendimentos 

de um determinado projeto se igualem aos investimentos feitos. Quando o fluxo de caixa é 

descontado por uma determinada taxa de juros, tem-se o payback descontado. Entretanto, o 

cálculo também pode ser feito por uma soma simples dos valores do fluxo de caixa. Desta 

maneira, tem-se o payback simples. 

 Neste trabalho, será analisado o payback descontado, para dois projetos semelhantes, 

porém, aplicados a diferentes tipologias habitacionais (casas e torre). A taxa de desconto 

adotada para o cálculo do período de retorno será, assim como no cálculo do VPL, a TMA, o 

que faz com que, na prática, o payback represente o tempo necessário para que o VPL do 

projeto passe a ser positivo. 

 Segundo Taborda (2018), não há um padrão para a determinação do tempo 

considerado aceitável para o retorno financeiro de um projeto. Logo, esta escolha é arbitrária 

e depende do investidor. 

 Um problema da análise deste parâmetro é a grande sensibilidade do resultado ao fluxo 

de caixa, que pode ser irregular no decorrer do projeto. Isto pode conduzir o investidor a uma 

interpretação equivocada do resultado obtido  (ROSS et. al., 2010, p. 129). Entretanto, o fluxo 

do projeto proposto neste trabalho é constante. Logo, a análise do payback se torna mais 

precisa e relevante para a tomada de decisão do investidor. 

 

10. ESTUDOS DE CASO 

 

Todos os casos abordados neste trabalho se referem ao município de Porto Alegre. Logo, 

compartilham as mesmas características de consumo de água, método de cálculo da cobrança 

de água e esgotos e regime pluviométrico. Por isto, estes parâmetros serão definidos e 

calculados antes da apresentação dos casos. 

 

10.1. CONSUMO DE ÁGUA 

 

Visto que o objetivo deste trabalho é avaliar a economia, em termos financeiros e 

volumétricos, no consumo de água, é necessário definir um perfil de consumo padrão para 

edifícios residenciais. 



46 

 

 

Proposta de Sistema de Aproveitamento de Água da Chuva para Habitação Popular: Avaliação 

Econômica de Projeto 

A determinação da referência consumo de água para uma residência requer a definição 

de 3 principais parâmetros: 

 

● Consumo estimado por pessoa (l/hab.dia); 

● Número de habitantes por domicílio (hab); 

● Período de consumo (dias). 

 

10.1.1. Consumo Per Capita 

 

O Departamento Municipal de Água e Esgotos de Porto Alegre publica anualmente 

um relatório de dados gerais sobre o serviço de tratamento e distribuição de água, e de coleta 

e tratamento de esgotos da cidade, bem como dados da operação interna e financeiros da 

empresa (DMAE, 2018). 

 Os resultados apontados no relatório de 2018 se referem (da esquerda para a direita) 

aos anos de 2014, 2015, 2016 e 2017 e estão identificados na tabela 8: 

 

 

Tabela 8 - Informações de distribuição e consumo de água em Porto Alegre 

Fonte: DMAE, 2018 

 

Ao mesmo tempo, o Sistema Nacional de Informações de Saneamento (SNIS) fornece 

uma base de dados, com medições de consumo efetuadas desde o ano de 1995. Segundo a 

tabela 9, entre 2008 e 2017, Porto Alegre apresentou uma média de consumo de 217,357 

l/hab.dia, enquanto o estado do Rio Grande do Sul, como um todo, teve um consumo médio 
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de 175,267 l/hab.dia. Esta variação de valores se deve aos diferentes hábitos de consumo em 

cada cidade. 

Também deve ser levado em conta que, nestas medições, estão inclusos comércios, 

indústrias e serviços, o que distancia esta estimativa da realidade encontrada nos usos 

residenciais da água potável. 

 

 

Tabela 9 - Consumo de água por habitante 

Fonte: Adaptado de SNIS (2019) 

 

As diferenças entre os valores encontrados para as médias de consumo de Porto Alegre 

e do estado do Rio Grande do Sul podem ser explicadas, principalmente, pelas diferenças de 

hábitos de uso da água em cada município, visto que os 497 municípios do estado 

compreendem, desde aqueles com consideráveis populações rurais, até grandes conurbações 

urbanas. Um fator de grande contribuição para esta disparidade de valores também é a 

presença de grandes indústrias, que são grandes consumidores de água, em regiões distantes 

do município de Porto Alegre. 
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Para a sequência deste estudo, foi adotado um valor de consumo médio de 179,208 

L/hab.dia, que representa a média aritmética entre as informações obtidas nas diferentes 

fontes. 

 

10.1.2. Habitantes por Domicílio 

 

Com a finalidade de comparar cenários de viabilidade econômica de implantação de 

sistemas de reaproveitamento de águas pluviais, serão avaliadas diferentes situações de 

habitação. 

Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a maior parte 

das residências da região Sul (93,3%) são ocupados por 1, 2, 3, 4 e 5 pessoas. Com base nisso, 

estes serão os 5 cenários avaliados neste trabalho. 

 

 

Tabela 10 - Domicílios por número de habitantes 

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios 2012-2013 (2013) 

 

10.1.3. Período de Consumo 

 

Tendo em vista que as cobranças de água do DMAE são feitas com base em medições 

mensais de consumo, o período de cálculo adotado será de 30 dias. Para possibilitar uma 

melhor visualização dos resultados do investimento no longo prazo, também serão 

apresentados dados com base anual. 

 Definidos os parâmetros de estimativa de consumo de água, foram calculados os 

valores médios de tarifa de água, para cada cenário estudado. Estes resultados serão usados 
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como base comparativa, na avaliação da viabilidade financeira da implantação dos sistemas 

de captação e reuso de águas pluviais, e se encontram na tabela 11: 

 

 

Tabela 11 - Valor da conta consumo por número de habitantes no domicílio  

Fonte: Autor 

 

10.2. REGIME PLUVIOMÉTRICO E CAPTAÇÃO 

 

No município de Porto Alegre, o monitoramento dos índices pluviométricos é feito 

pelo CEIC, um órgão da PMPA. Diariamente, é medido o volume de chuva em diversos 

pontos da cidade, sendo estes dados registrados e transformados em médias diárias e mensais. 

Por padrão, os trabalhos que envolvem cálculos com base em volumes de chuva utilizam bases 

de dados históricos, que são separados em períodos de 30 anos. A última série histórica de 

medições completa em Porto Alegre tem base no período entre os anos de 1961 e 1990 e 

aponta médias mensais de precipitação conforme a tabela 12: 

 

 

Tabela 12 - Média de chuvas em Porto Alegre entre 1961 e 1990 

Fonte: Centro Integrado de Comando da cidade de Porto Alegre (2019) 

 

A partir destes dados, é possível calcular uma média anual de precipitação de 

1469,1mm. Dados mais recentes podem ser obtidos por meio da base de dados do INMET, 

onde é possível encontrar medições mensais de precipitações até o ano de 2018. Com base 

nas precipitações medidas entre 2009 e 2018 (período de 10 anos), calcula-se uma média de 
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chuva anual de 1579,09mm, que se distribuem entre os meses do ano segundo exposto na 

tabela 13: 

 

 

Tabela 13 - Média de chuvas em Porto Alegre entre 2009 e 2018 

Fonte: INMET (2019) 

 

 A partir desta definição, podemos ter o volume anual aproveitável de água da chuva 

para Porto Alegre, como uma função, apenas, da área de captação, que varia de acordo com 

cada edificação. Esta relação se dá pela equação 17: 

 

𝑉 = 1579,09 × 𝐴 × 0,8 × 0,8 

𝑽 = 𝟏𝟎𝟏𝟎, 𝟔𝟐 × 𝑨   (17) 

 

10.3. CASO 1 – OPEN CANOAS CENTRO 

 

 Tendo em vista que o objetivo deste trabalho é simular o aproveitamento de águas 

pluviais em uma situação real de habitação e verificar seu custo e economia gerada ao longo 

do tempo, é necessário fazer o dimensionamento do sistema para posterior orçamentação do 

mesmo. 

 A avaliação da implantação do sistema em uma torre de 20 apartamentos tomará como 

base o empreendimento Open Canoas Centro, que está em execução pela empresa Melnick 

Even e se encaixa no padrão dos empreendimentos participantes do programa Minha Casa 

Minha Vida.  

O empreendimento se localiza na cidade de Canoas (RS), fora do município de Porto 

Alegre, porém, apenas será utilizada a geometria das torres, que mantém o mesmo padrão dos 

produtos, deste segmento, comercializados na capital (5 andares, totalizando 20 apartamentos 

com área entre 40 e 50m²). Todos os dados de consumo de água, tarifas de cobrança e volume 

de precipitação são referentes à cidade de Porto Alegre e são como os descritos nos capítulos 

anteriores. 

O telhado da torre tem 186 metros quadrados de área, e as plantas utilizadas como 

base para o dimensionamento do sistema estão expostas no Anexo 1. 
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Figura 19 - OPEN Canoas Centro 

Fonte: Melnick Even, 2019 

 

10.3.1. Definição da Demanda 

 

 Para a definição das demandas de um condomínio vertical multifamiliar, é necessário 

estimar, primeiramente, a população total residente no edifício. Para isso, serão utilizados os 

dados do IBGE, relativos à distribuição de unidades residenciais, segundo o número de 

habitantes (tabela 10, mostrada no capítulo 10.1.2). Na sequência, foram calculadas as 

demandas totais para cada situação de ocupação dos apartamentos e as demandas totais, 

potáveis e não potáveis, para a edificação inteira. Os resultados são apresentados nas tabelas 

14 e 15: 

 

 

Tabela 14 - Demanda de água não potável por ocupação do apartamento 

Fonte: Autor 
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Tabela 15 - Demanda de água não potável para uma torre de 20 apartamentos 

Fonte: Autor 

 

10.3.2. Dimensionamento do Sistema 

 

10.3.2.1. Reservatório 

 

 

 Os resultados do dimensionamento da cisterna para coleta de água da chuva, no OPEN 

Canoas Centro, pelos 4 métodos apresentados, são mostrados na tabela 16: 

 

 
Tabela 16 - Volume do reservatório para a torre 

Fonte: Autor 

 

Ao se comparar os resultados obtidos com os modelos de cisternas disponíveis no 

mercado, definiu-se que os valores obtidos através do método de Rippl são os mais eficientes, 

no sentido de garantir a captação máxima da chuva, mesmo nos meses de maior precipitação. 

O desenvolvimento do cálculo do volume do reservatório pelo método de Rippl, para 

os casos 1 e 2 deste trabalho, são apresentados no Apêndice 1. 

Foram escolhidas, para a sequência deste estudo, as cisternas para água da chuva da 

Acqualimp, visto que estas já apresentam todos os acessórios necessários para o 

funcionamento deste tipo de reservatório (sifão ladrão, freio d’água, filtro de água da chuva, 

conjunto de sucção). No caso em questão, foram utilizados dois reservatórios de 10.000L. 
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Ainda foram adotados reservatórios superiores, com volume baseado no consumo 

diário de cada tipologia de habitação. A partir dos dados, referentes a consumo mensal de 

água não potável, apresentados em 10.3.1, nesta torre, o volume diário de consumo de água 

não potável é de 5.000L, que é o mesmo volume do reservatório a ser adotado. 

 

 

Figura 20 - Esquema de instalação de cisterna para água da chuva 

Fonte: Acqualimp 

 

10.3.2.2. Bomba de Recalque 

 

Para o dimensionamento da bomba, é necessário conhecer a vazão conduzida pelo 

sistema de recalque, que é definida pela relação entre o volume do reservatório superior e o 

tempo de funcionamento da bomba durante um dia. Para a torre analisada, este tempo será 

fixado em 2 horas; com isso, tem-se uma vazão de 0,694L/s. Já, o diâmetro das tubulações de 

sucção e recalque adotado é de 1” (25mm).  

Definidos estes parâmetros, é possível calcular a perda de carga unitária (equação 7), 

para as tubulações de sucção e recalque. O resultado deste cálculo é uma taxa de perda de 0,1 

metros de coluna d’água, para cada metro de rede.  

Macintyre (1996) apresenta uma tabela com os comprimentos equivalentes de diversas 

peças de tubulação, para diferentes diâmetros. A tabela 17 indica as peças necessárias para a 

instalação do sistema dimensionado. 
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Tabela 17 - Comprimento equivalente das peças da tubulação 

Fonte: Autor 

 

Os resultados do cálculo da altura manométrica (equação 6), para qual o sistema de 

bombeamento será dimensionado, são apresentados na tabela 18: 

 

 

Tabela 18 - Altura manométrica do sistema de bombeamento 

Fonte: Autor 

 

 Calculada a altura manométrica do sistema, a escolha da bomba necessária foi feita a 

partir da análise de catálogos de fornecedores. A bomba que melhor atendeu às especificações 

calculadas foi o modelo BCR-2010, com potência de 1/2 CV, do fabricante Schneider 

Motobombas. 
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Tabela 19 - Tabela de seleção para modelo de bomba BCR-2010 

Fonte: Schneider Motobombas 
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10.3.2.3. Calhas 

 

Para dimensionamento de calhas para água da chuva, a ABNT (1989) fixa os tempos 

de duração e período de retorno da chuva de projeto em: 5 minutos, para o tempo de duração, 

e 5 anos, para o período de retorno. Com isso, ao aplicar a equação 11, obtém-se uma 

intensidade de chuva de 131,0mm/h. 

Com a chuva de projeto definida, foi necessário setorizar a planta de cobertura, 

conforme a figura 21. A partir desta divisão, foi calculada a área de contribuição das duas 

águas para duas calhas centrais, que dividem o escoamento igualmente entre os dois lados da 

edificação. Os cálculos da área de contribuição da cobertura estão apresentados na tabela 20: 
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Figura 21 - Divisão de áreas para cálculo da área de contribuição do telhado 

Fonte: Adaptado de Melnick Even 
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Tabela 20 - Área de contribuição do telhado estudado 

Fonte: Autor 

 

Definidos os valores da área de contribuição e da intensidade pluviométrica, calcula-

se a vazão máxima de projeto a ser escoada pelas calhas, por meio da equação 13. Para o 

cenário estudado, obteve-se um escoamento máximo de 168,06 L/min, para cada calha 

(equação 10). 

Em posse do valor da vazão de projeto, foi feita a análise da tabela, com os valores de 

vazão calculados pela equação de Manning (equação 13), apresentada pela ABNT NBR 

10.844:1989. Os cálculos são válidos para calhas semicirculares, com coeficiente de 

rugosidade 𝑛 = 0,011 e com lâmina d’água igual à metade do diâmetro interno do condutor.  

 

 

Tabela 21 - Vazão conforme diâmetro e declividade da calha 

Fonte: Adaptado de ABNT NBR 10.844/1989 

 

Para o projeto do OPEN Canoas Centro, observa-se que a adoção de duas calhas com 

diâmetro interno igual a 100mm e declividade de 1% (0,01 m/m). O traçado das calhas segue 
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uma linha reta, que percorre a maior dimensão da torre. Sendo assim, cada condutor tem uma 

projeção horizontal de 11,34m e, na parte central da cobertura, apresenta altura de 0,11m. 

 

10.3.2.4. Condutor Vertical 

 

 Para o objetivo deste estudo, a vazão de projeto (calculada em 6.4) é de 168,06 L/min, 

enquanto a altura de lâmina d’água é de 50mm e o comprimento do tubo de queda é igual a 

13,5m. A vazão do sistema é representada, no ábaco, pelo ponto A, que não permite o traçado 

de linhas verticais que interceptem as curvas L ou H, como indica o procedimento da norma 

brasileira. Portanto, entende-se que um diâmetro de 50mm seria suficiente para atender à 

demanda de escoamento. Entretanto, o mesmo documento ainda indica que o diâmetro 

mínimo para condutores deste tipo é de 70mm. Com isso, foi adotado o diâmetro comercial, 

para tubos de PVC, imediatamente acima deste limite, que é de 75mm. 

 

 

Figura 22 - Ábaco para dimensionamento do condutor vertical 

Fonte: ABNT (1989) 

 

10.3.2.5. Rede de Distribuição 

 

No projeto do sistema, as colunas de distribuição conduzem a água da chuva para os 

shafts já existentes. Isto é uma maneira de reduzir o custo final da instalação, pois facilita o 
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acesso da rede aos pontos de consumo. Visto que, na planta do pavimento tipo, cada shaft 

atende a um mesmo número de apartamentos e, consequentemente, o mesmo número de 

aparelhos sanitários, verifica-se a possibilidade de dimensionar apenas uma prumada e 

replicá-la 4 vezes, para atender toda a edificação. O projeto de captação e bombeamento 

proposto, em planta, bem como o esquema vertical da coluna de distribuição dimensionada, 

estão apresentados no Apêndice 2. 

Para o cálculo das perdas de carga localizadas, foram consideradas, em cada trecho, 

as seguintes peças: 

• Trecho entre o reservatório e o 5º pavimento: 3 joelhos 90º, 1 tê de passagem 

bilateral e 2 registros de gaveta abertos; 

• Trecho entre cada pavimento (exceto o térreo): 1 tê de passagem bilateral e 1 

registro de gaveta aberto; 

• Trecho entre o 2º pavimento e o térreo: 1 joelho 90º e 1 registro de gaveta 

aberto. 

 

Os resultados do dimensionamento da rede de distribuição são apresentados nas 

tabelas 22 e 23, e indicam que uma tubulação com diâmetro de 25mm é suficiente para atender 

às demandas de pressão mínima para o correto funcionamento dos aparelhos sanitários: 

 

Tabela 22 - Dimensionamento da coluna de distribuição (a) 

Fonte: Autor 

 

 

Tabela 23 - Dimensionamento da coluna de distribuição (b) 

Fonte: Autor 
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 Tem-se por prática comum em projetos hidrossanitários deste tipo de edificação a 

diminuição do diâmetro da coluna de distribuição nos pavimentos inferiores (devido à baixa 

velocidade de escoamento). Porém, para fins de simplificação, este trabalho adotou o diâmetro 

constante de 25mm para toda a coluna. 

 

10.3.2.6. Custos do Sistema 

 

 A tabela 24 apresenta os quantitativos levantados e o orçamento discriminado, de todo 

o sistema de captação, recalque e aproveitamento da água da chuva, para a torre do 

empreendimento Open Canoas Centro. 

 

 

Tabela 24 - Custo do sistema para a torre 

Fonte: Autor 

 Os itens 1; 2; 3 e 5 da planilha foram orçados diretamente com os fornecedores, porque 

não foram encontradas correspondências precisas na tabela de composições do SINAPI. Os 

orçamentos de cada um destes itens estão apresentados no Apêndice 3. 

 Já, os itens 4; 6; 7 e 8 foram precificados por meio de referências do SINAPI. As 

composições utilizadas foram: 

• Itens 4 e 7 - Composição 91785: Composição representativa do serviço de 

instalação de tubos de PVC, soldável, água fria, DN 25mm - instalado em 

ramal, sub-ramal, ramal de distribuição ou prumada, inclusive conexões, 

cortes e fixações, para prédios; 

• Item 6 – Composição  89799: Tubo PVC, serie normal, esgoto predial, DN 

75mm - fornecido e instalado em prumada de esgoto ou ventilação; 
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• Item 8 – Composição 89971: Kit de registro de gaveta bruto de latão ½", 

inclusive conexões, roscável, instalado em ramal de água fria - fornecimento e 

instalação. 

 

 

10.3.3. Economia Gerada 

 

Visto que, para o condomínio estudado neste trabalho, a demanda de água para fins 

não potáveis é superior ao volume aproveitável de água da chuva, considera-se que toda a 

água captada pelo sistema é utilizada e representa redução no consumo de água potável. 

 A tabela 25 identifica os valores médios de volume de água da chuva captado a cada 

mês e sua respectiva correspondência financeira. Estes valores indicam uma redução de 

R$1.194,39 nas contas de água totais do condomínio, a cada ano de funcionamento do sistema, 

o que representa uma economia anual média de R$59,72, para cada apartamento. 

 

 

Tabela 25 - Potencial de redução da conta consumo para a torre 

Fonte: Autor 

 

10.3.4. Análise Econômica 

 

Para a torre estudada neste trabalho, o VPL foi analisado para um período de 30 anos, 

considerando o fluxo de caixa apresentado na figura 18. Desta forma, as entradas e saídas de 

recursos ao longo do projeto são: 

 

• Custo de R$30.387,91, no ano inicial (t=0); 

• Receitas de R$1.194,39, a cada ano (incluindo o ano inicial). 
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Os resultados do cálculo do VPL estão apresentados na tabela 26 e apontam um 

retorno negativo para o projeto; ou seja; não é economicamente viável. 

 

 

Tabela 26 - VPL para a torre MCMV 

Fonte: Autor 

 

Ao longo dos 30 anos considerados para o projeto, em nenhum momento o valor do 

VPL deixou de ser negativo. Ou seja, não foi possível encontrar um valor para o tempo de 

payback, o que significa que os retornos trazidos pelo sistema de aproveitamento de água da 

chuva proposto para a edificação não compensam seu custo de instalação. 

 

 

10.4. CASO 2 – HABITAÇÃO UNIFAMILIAR 

 

Este estudo tem foco em edificações do programa “Minha Casa Minha Vida”, que 

consiste em unidades residenciais de baixo custo, visando o aumento ao acesso à habitação 

para populações de baixa renda. Será estimado o potencial de captação de água da chuva, 

baseado no padrão construtivo seguido pelas empresas do ramo. 

 Foi feito um levantamento com as duas maiores empresas atuantes neste segmento da 

construção civil, em Porto Alegre. Foram analisadas diversas plantas dos últimos 

empreendimentos lançados pelas mesmas. Nesta análise se buscou encontrar um padrão para 

as áreas de apartamentos e identificar qual a área de cobertura necessária para realizar a 

captação das chuvas. Os dados encontrados estão expostos na tabela 27: 
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Tabela 27 - Características de empreendimentos MCMV 

Fonte: Autor 

 

 A partir dos dados obtidos, considera-se uma edificação média do programa MCMV 

um condomínio com as seguintes características: 

• Torre com 5 pavimentos (térreo + 4); 

• 4 Apartamentos por andar; 

• Área privativa das unidades: 42m²; 

• Projeção da cobertura: 200m². 

 

Para esta torre, o volume aproveitável de água da chuva, em um ano, é de 202.123,34 

litros, o que corresponde a 37,14% do consumo anual total, tendo por referência a estimativa 

de consumo por pessoa (544.208 litros); porém, em um edifício multifamiliar, a demanda é 

muito elevada, o que reduz, proporcionalmente, a parcela de água da rede pública que pode 

ser substituída por água da chuva. Em comparação, para uma casa com área de 45m², calcula-

se uma capacidade de captação de 45.477,792 litros, por ano. Contudo, neste caso, este 

volume atende a uma demanda menor, o que resulta em um impacto mais significativo no 

balanço hídrico da unidade residencial. 

Tendo em vista o exposto acima, também será avaliada a viabilidade da instalação de 

um sistema, semelhante ao dimensionado para a torre do OPEN Canoas Centro, em uma casa 

de 45m², seguindo o padrão das unidades do programa MCMV. 

Entretanto, devido à falta de um projeto detalhado, que possibilite um 

dimensionamento preciso de calhas coletoras e um sistema de distribuição para a água da 

chuva, este sistema será orçado a partir dos valores encontrados para a cisterna, o reservatório 
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superior e o conjunto motor bomba, que representam 78% do custo total obtido no caso 1 e, 

por isso, serão detalhadamente especificados. 

 

10.4.1. Definição da Demanda 

 

Partindo de uma razão de 50% entre o consumo de água para fins não potáveis e o 

consumo total, e do consumo per capita de 179,208L/hab.dia (obtido no capítulo 10.1.1) é 

possível definir as demandas mensais e anuais, de água da chuva, para diferentes cenários 

residenciais abordados neste estudo (com base no número de habitantes). Os resultados para 

as edificações unifamiliares são ilustrados na tabela 28: 

 

 

Tabela 28 - Demanda de água não potável para casas 

Fonte: Autor 

 

 

10.4.2. Dimensionamento do Sistema 

 

10.4.2.1. Reservatórios 

 

 Da mesma maneira que na torre do OPEN Canoas Centro, o reservatório inferior 

(cisterna) foi dimensionado pelos 4 métodos citados no capítulo 6.1. Os resultados estão 

explicitados na tabela 29: 

 

 
Tabela 29 - Volume do reservatório para a casa 
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Fonte: Autor 

 

 A exemplo da solução definida para o caso anterior, serão adotadas as cisternas para 

água da chuva da Acqualimp. Novamente, os resultados do método de Rippl serão adotados 

como base para a especificação do volume do reservatório a ser utilizado. No mercado, são 

encontradas cisternas com capacidade de 5.000 litros, que atendem satisfatoriamente às 

necessidades do projeto. Este cálculo também está explicitado no Apêndice 1. 

 Já, o reservatório superior, dimensionado a partir da demanda diária de água não 

potável, terá seu volume fixado em 500L, visto que o caso de maior consumo diário (5 

habitantes), requer 448,02 litros de água não potável, por dia. 

 

10.4.2.2. Bomba de Recalque 

 

Para estas unidades residenciais, devido à ausência de projetos específicos, foi 

estimada uma altura manométrica de 10m. Para este cenário, o modelo de bomba adotado foi 

o BCR-2000, com potência de 1/4 CV, também da Schneider Motobombas. Para este sistema, 

as tubulações de sucção e recalque são de 3/4" (20mm), conforme indicação do fabricante da 

bomba. 
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Tabela 30 - Tabela de seleção para bomba modelo BCR-2000 

Fonte: Schneider Motobombas 
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10.4.2.3. Custos do Sistema 

 

Como já definido na introdução deste estudo de caso, o custo do sistema será definido 

por meio da extrapolação dos orçamentos obtidos para os reservatórios (inferior e superior) e 

a bomba de recalque, que representam 78% do custo total. A tabela 31 apresenta os custos 

levantados para estes três itens, bem como a projeção de custo total do sistema. Os orçamentos 

consultados para este caso também estão expostos no Apêndice 3. 

 

 

Tabela 31 - Custo do sistema para a casa 

Fonte: Autor 

10.4.3. Economia Gerada 

 

 Ao analisar o cenário de condomínios horizontais, verifica-se que o volume de água 

captado e sua representatividade, em termos de redução na conta de água e esgoto (conforme 

o cálculo praticado pelo DMAE), é maior do que a relação entre a economia obtida no caso 

1, quando dividida entre os 20 apartamentos.  

 

Tabela 32 - Potencial de redução da conta consumo para as casas 

Fonte: Autor  
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10.4.4. Avaliação Econômica 

 

 O fluxo de caixa do projeto proposto para o aproveitamento de água da chuva, em 

casas do padrão MCMV, pode ser descrito por: 

 

• Custo de R$8.552,69, no ano inicial (t=0); 

• Receitas de R$288,97, a cada ano (incluindo o ano inicial). 

  

Com isso, o VPL pode ser calculado pela equação 16. Os resultados estão apresentados 

na tabela 33: 

 

 

Tabela 33 - VPL para a casa MCMV 

Fonte: Autor 

 

 Visto que este caso apresentou números mais próximos da condição de aceitação do 

projeto, em termos financeiros, foi feita uma simulação da viabilidade para a tarifa de água 

praticada pela CORSAN, que é de R$ 5,61 (CORSAN, 2019). Para esta situação, o potencial 

de economia anual do sistema passa a ser de R$ 459,23. A partir da análise do novo fluxo de 

caixa, o projeto apresentou, após 30 anos, um VPL de - R$ 1.033,97, ou seja, o projeto ainda 

não deveria ser aceito. Entretanto, ao extrapolar o período de análise, encontrou-se um 

payback de 44 anos. 

 

11. CONCLUSÕES 
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O objetivo deste trabalho foi avaliar, de maneira prática, a viabilidade econômica da 

implantação de sistemas de aproveitamento de água da chuva, em habitações integrantes do 

programa Minha Casa Minha Vida. Entende-se que a proposta foi cumprida. 

Apesar do resultado negativo obtido na análise financeira do projeto proposto, a 

pesquisa se mostrou proveitosa, no sentido de estabelecer uma referência para a análise de 

novos projetos e no incentivo à avaliação de sistemas de aproveitamento de água da chuva em 

novas edificações. 

O reuso de águas cinzas, no Brasil, é, mais comumente, praticado em edifícios 

comerciais; entretanto, sua aplicação em condomínios residenciais ainda é pouco discutida, 

devido ao alto custo de implantação dos sistemas.  

Um dos principais fatores identificados como prejudiciais à viabilidade da proposta é 

a pequena área das unidades habitacionais avaliadas, principalmente no cenário de uma torre 

com 20 apartamentos, em que a área de captação é compartilhada entre todas as unidades. 

Com isto, a área de coleta de água, na superfície de telhado, correspondente a cada 

apartamento, é de apenas 9,3m³. Desta forma, a oferta de água não é capaz de suprir a demanda 

de consumo de água não potável; ou seja, o sistema não se viabiliza em termos do atendimento 

a tal objetivo. Neste sentido, a pesquisa ainda atingiu o objetivo secundário, que era comparar 

a eficiência (em termos de atendimento da demanda e viabilidade econômica) deste tipo de 

sistema, quando utilizado em condomínios verticais e horizontais. 

Conforme apontado no capítulo 10.2, cada metro quadrado de telhado, para o regime 

de chuvas de Porto Alegre, é capaz de coletar 1.010,62 litros de água por ano; por outro lado, 

a demanda anual de água para usos de fins não potáveis foi calculada em 32.257 litros por 

pessoa. Logo, entende-se que, para suprir o consumo anual de um habitante, uma edificação 

deverá ter, pelo menos, 31,92m² de área de telhado, o que foge muito do padrão construtivo 

multifamiliar abordado neste trabalho. Ao mesmo tempo, esta análise permite identificar um 

potencial, ainda inexplorado, para a redução do consumo de água potável em unidades 

residenciais. 

Outro fator considerado chave que pode ser associado ao resultado alcançado é o baixo 

custo da água potável no município de Porto Alegre. Entretanto, este resultado se aplica à 

situação mais desfavorável, visto que a capital gaúcha pratica a menor tarifa de água do 

estado. Conforme apontado no capítulo 10, outros municípios do Rio Grande do Sul praticam 

tarifas de R$ 5,61, que aproximam o investimento da viabilidade econômica, mas ainda com 

um payback superior aos 30 anos avaliados neste trabalho). A tarifa de água que torna o 
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investimento, proposto no caso 2, economicamente atrativo, dentro do período analisado, é 

de R$ 6,38, sendo assim, o projeto se viabilizaria em estados como o de Goiás, que cobra 

valores superiores a R$10,00/m³ para os serviços de distribuição de água, coleta e tratamento 

de esgotos. 

A partir da avaliação dos indicadores econômicos de VPL e payback, foi possível 

perceber que uma alternativa, na busca por viabilizar projetos que sejam aplicados a unidades 

multifamiliares seria a redução dos custos de implantação.  

Sugere-se, para sequência a este estudo e possível atingimento da viabilidade 

econômica, a avaliação do balanço diário entre chuva e consumo de água, com a especificação 

de uma solução mais enxuta para o armazenamento da água coletada nos telhados, pois este 

se mostrou o item mais significativo no orçamento geral do sistema. 
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APÊNDICE 1 

Dimensionamento dos Reservatórios pelo Método de Rippl 
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Dimensionamento dos Reservatórios pelo Método de Rippl 

 

1
 H

A
B

IT
A

N
TE

 

Mês 
Chuva 
Média 
Mensal 

Demanda 
Mensal (fins 

não potáveis) 

Área de 
Captação 

Volume de 
Chuva 

Aproveitável 
Mensal 

Diferença entre 
Demanda e 
Captação 

Diferença 
Acumulada 

(valores 
positivos) 

  (mm) (m³) (m²) (m³) (m³) (m³) 

Janeiro 144,48 2,69 45 4,16 -1,47 0,00 

Fevereiro 114,50 2,69 45 3,30 -0,61 0,00 

Março 120,62 2,69 45 3,47 -0,79 0,00 

Abril 105,14 2,69 45 3,03 -0,34 0,00 

Maio 92,93 2,69 45 2,68 0,01 0,30 

Junho 125,60 2,69 45 3,62 -0,93 0,00 

Julho 163,25 2,69 45 4,70 -2,01 0,00 

Agosto 144,90 2,69 45 4,17 -1,49 0,00 

Setembro 169,80 2,69 45 4,89 -2,20 0,00 

Outubro 162,50 2,69 45 4,68 -1,99 0,00 

Novembro 117,67 2,69 45 3,39 -0,70 0,00 

Dezembro 117,70 2,69 45 3,39 -0,70 0,00 

                

2
 H

A
B

IT
A

N
TE

S 

Mês 
Chuva 
Média 
Mensal 

Demanda 
Mensal (fins 

não potáveis) 

Área de 
Captação 

Volume de 
Chuva 

Aproveitável 
Mensal 

Diferença entre 
Demanda e 
Captação 

Diferença 
Acumulada 

(valores 
positivos) 

  (mm) (m³) (m²) (m³) (m³) (m³) 

Janeiro 144,48 5,38 45 4,16 1,22 1,22 

Fevereiro 114,50 5,38 45 3,30 2,08 3,30 

Março 120,62 5,38 45 3,47 1,90 5,20 

Abril 105,14 5,38 45 3,03 2,35 7,55 

Maio 92,93 5,38 45 2,68 2,70 10,25 

Junho 125,60 5,38 45 3,62 1,76 12,01 

Julho 163,25 5,38 45 4,70 0,67 12,68 

Agosto 144,90 5,38 45 4,17 1,20 13,89 

Setembro 169,80 5,38 45 4,89 0,49 14,37 

Outubro 162,50 5,38 45 4,68 0,70 15,07 

Novembro 117,67 5,38 45 3,39 1,99 17,06 

Dezembro 117,70 5,38 45 3,39 1,99 19,04 
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3
 H

A
B

IT
A

N
TE

S 

Mês 
Chuva 
Média 
Mensal 

Demanda 
Mensal (fins 

não potáveis) 

Área de 
Captação 

Volume de 
Chuva 

Aproveitável 
Mensal 

Diferença entre 
Demanda e 
Captação 

Diferença 
Acumulada 

(valores 
positivos) 

  (mm) (m³) (m²) (m³) (m³) (m³) 

Janeiro 144,48 8,06 45 4,16 3,90 3,90 

Fevereiro 114,50 8,06 45 3,30 4,77 8,67 

Março 120,62 8,06 45 3,47 4,59 13,26 

Abril 105,14 8,06 45 3,03 5,04 18,30 

Maio 92,93 8,06 45 2,68 5,39 23,68 

Junho 125,60 8,06 45 3,62 4,45 28,13 

Julho 163,25 8,06 45 4,70 3,36 31,49 

Agosto 144,90 8,06 45 4,17 3,89 35,39 

Setembro 169,80 8,06 45 4,89 3,17 38,56 

Outubro 162,50 8,06 45 4,68 3,38 41,94 

Novembro 117,67 8,06 45 3,39 4,68 46,62 

Dezembro 117,70 8,06 45 3,39 4,67 51,29 

                

4
 H

A
B

IT
A

N
TE

S 

Mês 
Chuva 
Média 
Mensal 

Demanda 
Mensal (fins 

não potáveis) 

Área de 
Captação 

Volume de 
Chuva 

Aproveitável 
Mensal 

Diferença entre 
Demanda e 
Captação 

Diferença 
Acumulada 

(valores 
positivos) 

  (mm) (m³) (m²) (m³) (m³) (m³) 

Janeiro 144,48 10,75 45 4,16 6,59 6,59 

Fevereiro 114,50 10,75 45 3,30 7,45 14,05 

Março 120,62 10,75 45 3,47 7,28 21,32 

Abril 105,14 10,75 45 3,03 7,72 29,05 

Maio 92,93 10,75 45 2,68 8,08 37,13 

Junho 125,60 10,75 45 3,62 7,14 44,26 

Julho 163,25 10,75 45 4,70 6,05 50,31 

Agosto 144,90 10,75 45 4,17 6,58 56,89 

Setembro 169,80 10,75 45 4,89 5,86 62,75 

Outubro 162,50 10,75 45 4,68 6,07 68,83 

Novembro 117,67 10,75 45 3,39 7,36 76,19 

Dezembro 117,70 10,75 45 3,39 7,36 83,55 
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Proposta de Sistema de Aproveitamento de Água da Chuva para Habitação Popular: Avaliação 
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5
 H

A
B

IT
A

N
TE

S 

Mês 
Chuva 
Média 
Mensal 

Demanda 
Mensal (fins 

não potáveis) 

Área de 
Captação 

Volume de 
Chuva 

Aproveitável 
Mensal 

Diferença entre 
Demanda e 
Captação 

Diferença 
Acumulada 

(valores 
positivos) 

  (mm) (m³) (m²) (m³) (m³) (m³) 

Janeiro 144,48 13,44 45 4,16 9,28 9,28 

Fevereiro 114,50 13,44 45 3,30 10,14 19,42 

Março 120,62 13,44 45 3,47 9,97 29,39 

Abril 105,14 13,44 45 3,03 10,41 39,80 

Maio 92,93 13,44 45 2,68 10,76 50,57 

Junho 125,60 13,44 45 3,62 9,82 60,39 

Julho 163,25 13,44 45 4,70 8,74 69,13 

Agosto 144,90 13,44 45 4,17 9,27 78,40 

Setembro 169,80 13,44 45 4,89 8,55 86,95 

Outubro 162,50 13,44 45 4,68 8,76 95,71 

Novembro 117,67 13,44 45 3,39 10,05 105,76 

Dezembro 117,70 13,44 45 3,39 10,05 115,81 

                

                

P
R

ÉD
IO

 D
E 

2
0 

A
P

A
R

TA
M

EN
TO

S 

Mês 
Chuva 
Média 
Mensal 

Demanda 
Mensal (fins 

não potáveis) 

Área de 
Captação 

Volume de 
Chuva 

Aproveitável 
Mensal 

Diferença entre 
Demanda e 
Captação 

Diferença 
Acumulada 

(valores 
positivos) 

  (mm) (m³) (m²) (m³) (m³) (m³) 

Janeiro 144,48 150,53 186 17,20 133,34 133,34 

Fevereiro 114,50 150,53 186 13,63 136,90 270,24 

Março 120,62 150,53 186 14,36 136,18 406,42 

Abril 105,14 150,53 186 12,52 138,02 544,44 

Maio 92,93 150,53 186 11,06 139,47 683,91 

Junho 125,60 150,53 186 14,95 135,58 819,49 

Julho 163,25 150,53 186 19,43 131,10 950,59 

Agosto 144,90 150,53 186 17,25 133,29 1083,88 

Setembro 169,80 150,53 186 20,21 130,32 1214,20 

Outubro 162,50 150,53 186 19,34 131,19 1345,39 

Novembro 117,67 150,53 186 14,01 136,53 1481,92 

Dezembro 117,70 150,53 186 14,01 136,52 1618,44 
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APÊNDICE 2 

Projeto do Sistema Proposto 
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Proposta de Sistema de Aproveitamento de Água da Chuva para Habitação Popular: Avaliação 

Econômica de Projeto 

Planta do Projeto Proposto 
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Esquema Vertical 
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Proposta de Sistema de Aproveitamento de Água da Chuva para Habitação Popular: Avaliação 
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APÊNDICE 3 

Orçamentos Consultados 
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Fonte: https://www.leroymerlin.com.br/cisterna-de-polietileno-agua-de-chuva-10-000l-

acqualimp_87304546 - Acesso em 02 dez. 2019 

 

 

Fonte: https://www.magazineluiza.com.br/cisterna-agua-de-chuva-acqualimp-10-000l-

/p/gch4h4kg4f/cj/cxaa/?&utm_source=google&utm_medium=pla&utm_campaign=PLA_mark

etplace&partner_id=29439&seller_id=h2osolutions&product_group_id=376808955025&ad_g

roup_id=48543698555&gclid=Cj0KCQiAiZPvBRDZARIsAORkq7dmwwr5oCqzkgpe-

KRXBZKS9DyHEmLm56Ln8ZCrevehF77d90HLe0QaAkK6EALw_wcB - Acesso em 02 dez. 

2019 
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Proposta de Sistema de Aproveitamento de Água da Chuva para Habitação Popular: Avaliação 

Econômica de Projeto 

 

Fonte: https://www.americanas.com.br/produto/62835762/cisterna-equipada-p-agua-de-

chuva-acqualimp-

10000l?WT.srch=1&acc=e789ea56094489dffd798f86ff51c7a9&epar=bp_pl_00_go_pla_ca

saeconst_geral_gmv&gclid=CjwKCAiAwZTuBRAYEiwAcr67OSXmhdpDGv1P_4TbLUFQ_r

7F1lQLT3FkwW4UjC5LQgE-

IPmJaBKRyxoCh5YQAvD_BwE&i=584a2f69eec3dfb1f8d30010&o=5cab7f5b6c28a3cb509c

fa00&opn=YSMESP&sellerId=25129187000159&sellerid=25129187000159&wt.srch=1 - 

Acesso em 02 dez. 2019 
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Fonte: https://www.meritocomercial.com.br/bomba-mono-estagio-schneider-bcr-2010-1-2-

cv-monofasica-110v-

p1022131?tsid=42&pht=21031544106926877&gclid=Cj0KCQiAz53vBRCpARIsAPPsz8Wz

d2WkbnFyaOM2ndC3U0nh1gne2gdowjf74zcWz2TDjma6a38cM1EaAs4iEALw_wcB - 

Acesso em 02 dez. 2019 

 

 

Fonte: https://www.bombashopping.com.br/bomba-schneider-bcr--2010-1-2cv-110v-

monofasica/p?idsku=585&gclid=Cj0KCQiAz53vBRCpARIsAPPsz8XJUcn4-

6GhxvqU4m79JfNXdypjbbEoYZJA_euce_PG5na79Tl4NJoaAgZDEALw_wcB – Acesso em 

02 dez. 2019 
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Proposta de Sistema de Aproveitamento de Água da Chuva para Habitação Popular: Avaliação 

Econômica de Projeto 

Fonte: https://www.americanas.com.br/produto/30888727/bomba-centrifuga-0-5-cv-1-2-

monofasica-bcr-2010-

schneider?WT.srch=1&acc=e789ea56094489dffd798f86ff51c7a9&epar=bp_pl_00_go_pla_

casaeconst_geral_gmv&gclid=Cj0KCQiAz53vBRCpARIsAPPsz8UkJYqjZd0Fqs9U4mRUIV

9GpgyVgdil8JqVugRrjmfvwXgloOypIhEaAuWkEALw_wcB&i=573feb78eec3dfb1f802ed7c&

o=5a4e8fe7ebb19ac62c18318e&opn=YSMESP&sellerId=68422419000175&sellerid=6842

2419000175&voltagem=110V&wt.srch=1 – Acesso em 02 dez. 2019 

 

 

 

Comprimento: 1,20m – Fonte: https://www.leroymerlin.com.br/calha-de-pvc-branco-

odem_88471173?store_code=32&gclid=CjwKCAiAwZTuBRAYEiwAcr67OZFydeuZBdMIEd

LCXFp0df0toLhu72ap7kHMXIk59hGh2sdaThy7nhoCVEwQAvD_BwE - Acesso em 02 dez. 

2019 
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Fonte: https://www.taqi.com.br/produto/calhas-e-acessorios/calha-aquapluv-beiral-tigre-3-

metros-bege/048692/?utm_campaign=google-

shopping&utm_medium=cpc&utm_source=google-shopping&utm_term=048692_calha-

aquapluv-beiral-tigre-3-metros-

bege&gclid=Cj0KCQiAiZPvBRDZARIsAORkq7dI71doGfg4dfLPmkMx1bTug8qcWL2RI50M

hpRC3KysoOoQCNIZUJcaAi0ZEALw_wcB – Acesso em 02 dez. 2019 

 

 

Fonte: https://www.ferreiracosta.com/Produto/60392 - Acesso em 02 dez. 2019 

 

 

Fonte: https://www.acquafort.com.br/produto/1389/caixa-dagua-fibra-de-vidro-5000-l-c-

tampa-bakof-tec?utm_source=google-

shop&utm_medium=shop&utm_campaign=google_shop&gclid=CjwKCAiAwZTuBRAYEiwA

cr67OTIHk6pp6Hf2thcpSrrlsiE5Xoe_V67BNtrE3IOJmlVyH1aHpJf-AhoCkqEQAvD_BwE – 

Acesso em 02 dez. 2019 
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Fonte:  https://www.taqi.com.br/produto/reservatorios/reservatorio-agua-bakof-redondo-

tampa-5000-litros/071916/?utm_campaign=google-

shopping&utm_medium=cpc&utm_source=google-shopping&utm_term=071916_caixa-d-

agua-reservatorio-redondo-bakof-fibra-5000-

litros&gclid=Cj0KCQiAiZPvBRDZARIsAORkq7cA6tPzMhAu4j7WtN6NOWLjOJD25HqPOG-

jBU0FZw4whuui01t9rscaAqF0EALw_wcB – Acesso em 02 dez. 2019 

 

 

Fonte: https://www.breithaupt.com.br/caixa-agua-fibra-5000l-com-tampa-

bakof.html?gclid=Cj0KCQiAiZPvBRDZARIsAORkq7e80OVojdBzguFdJ4dYSyxcBJcBYmS

HZuQ5exRovLjk_KiT5Ap0HzoaApKQEALw_wcB – Acesso em 02 dez. 2019 
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ANEXO 1 

Projetos do OPEN Canoas Centro 
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Proposta de Sistema de Aproveitamento de Água da Chuva para Habitação Popular: Avaliação 

Econômica de Projeto 

Planta do Pavimento Tipo do OPEN Canoas Centro 
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Planta de Cobertura do OPEN Canoas Centro 
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Proposta de Sistema de Aproveitamento de Água da Chuva para Habitação Popular: Avaliação 

Econômica de Projeto 

 
Planta de Corte do OPEN Canoas Centro 
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